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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ

que não conheceu do recurso especial, aplicando ao caso as Súmulas n.
187 do STJ e 281 do STF em razão da ausência de comprovação do
pagamento do preparo recursal e do não exaurimento das vias ordinárias.

II. Q ESTÃO EM DISCUSSÃOU
2. No agravo interno, há duas questões em discussão: (i) saber se a

ausência de comprovação do pagamento do reparo recursal por meiop
de documento sem a sequência numérica do código de barras justifica a
aplicação da Súmula n. 187 do STJ e a consequente deserção do recurso
especial; e (ii) saber se houve o exaurimento das instâncias ordinárias,
conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal e pela

.Súmula n. 281 do STF para o conhecimento do recurso especial
3. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se a multa

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O STJ possui entendimento consolidado no sentido de que

documentos sem a sequência numérica do código de barras ou com
código de barras ilegível não são aptos para comprovar o pagamento das
custas, impossibilitando a comparação com os dados da guia de
recolhimento.
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5. A parte agravante foi intimada para sanar o vício, mas não
atendeu à determinação, deixando transcorrer o prazo sem a devida
regularização.

6. A aplicação da Súmula n. 187 do STJ é correta, pois a ausência
de comprovação do preparo recursal resulta na deserção do recurso.

7. O recurso especial não preenche os requisitos de
admissibilidade, pois não houve o necessário exaurimento das vias
ordinárias, conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal.

8. A aplicação da Súmula n. 281 do STF, por analogia, impede o
conhecimento do recurso especial, uma vez que ainda cabia recurso
ordinário na Justiça de origem.

9. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível
quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  desprovido.Agravo interno
Tese de julgamento: "1. Documentos sem a sequência numérica do

código de barras ou com código de barras ilegível não são aptos para
comprovar o pagamento das custas devidas ao STJ. 2. A ausência de
comprovação do preparo recursal justifica a aplicação da Súmula n. 187
do STJ, resultando na deserção do recurso especial. 3. O recurso
especial é inadmissível sem o exaurimento das vias ordinárias, quando a

 4. decisão de mérito foi proferida de forma monocrática. A aplicação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a manifesta
inadmissibilidade do agravo interno".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.007, § 4º, e 1.021, §§ 4º e
5º; RISTJ, art. 21-E, V; CF, art. 105, III.

STJ, Súmula n. 187; STJ, EAREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
423.679/SC, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgados em 

; 24/6/2015 STJ, AgInt no AREsp n. 2.172.903/MG, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt11/9/2023
nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp27/6/2022
n. 1.714.066/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em ; 16/8/2021 STF, Súmula n. 281; STJ, AgInt no
AREsp n. 1.794.373/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp 1.795.29716/8/2021
/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022
; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em .28/3/2017

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que não conheceu do recurso especial, aplicando ao caso as Súmulas n.
187 do STJ e 281 do STF em razão da ausência de comprovação do
pagamento do preparo recursal e do não exaurimento das vias ordinárias.

II. Q ESTÃO EM DISCUSSÃOU

2. No agravo interno, há duas questões em discussão: (i) saber se a
ausência de comprovação do pagamento do reparo recursal por meiop
de documento sem a sequência numérica do código de barras justifica a
aplicação da Súmula n. 187 do STJ e a consequente deserção do recurso
especial; e (ii) saber se houve o exaurimento das instâncias ordinárias,
conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal e pela

.Súmula n. 281 do STF para o conhecimento do recurso especial
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3. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se a multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ possui entendimento consolidado no sentido de que
documentos sem a sequência numérica do código de barras ou com
código de barras ilegível não são aptos para comprovar o pagamento das
custas, impossibilitando a comparação com os dados da guia de
recolhimento.

5. A parte agravante foi intimada para sanar o vício, mas não
atendeu à determinação, deixando transcorrer o prazo sem a devida
regularização.

6. A aplicação da Súmula n. 187 do STJ é correta, pois a ausência
de comprovação do preparo recursal resulta na deserção do recurso.

7. O recurso especial não preenche os requisitos de
admissibilidade, pois não houve o necessário exaurimento das vias
ordinárias, conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal.

8. A aplicação da Súmula n. 281 do STF, por analogia, impede o
conhecimento do recurso especial, uma vez que ainda cabia recurso
ordinário na Justiça de origem.

9. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível
quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10.  desprovido.Agravo interno

Tese de julgamento: "1. Documentos sem a sequência numérica do
código de barras ou com código de barras ilegível não são aptos para
comprovar o pagamento das custas devidas ao STJ. 2. A ausência de
comprovação do preparo recursal justifica a aplicação da Súmula n. 187
do STJ, resultando na deserção do recurso especial. 3. O recurso
especial é inadmissível sem o exaurimento das vias ordinárias, quando a
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 4. decisão de mérito foi proferida de forma monocrática. A aplicação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a manifesta
inadmissibilidade do agravo interno".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.007, § 4º, e 1.021, §§ 4º e
5º; RISTJ, art. 21-E, V; CF, art. 105, III.

STJ, Súmula n. 187; STJ, EAREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
423.679/SC, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgados em 

15; 24/6/20 STJ, AgInt no AREsp n. 2.172.903/MG, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 23; STJ, AgInt11/9/20
nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 22; STJ, AgInt no AREsp27/6/20
n. 1.714.066/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 21; 16/8/20 STF, Súmula n. 281; STJ, AgInt no
AREsp n. 1.794.373/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 21; STJ, AgInt no AREsp 1.795.29716/8/20
/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/20
22; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17.28/3/20

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheceu do recuso especial em razão da incidência das Súmulas n.

187 do STJ e 281 do STF.

O agravante afirma que o preparo foi devidamente recolhido, tendo

havido a transferência do numerário para a conta bancária do STJ, devendo

prevalecer o ato jurídico a despeito da exigência administrativa de apresentação do

comprovante com o código de barras.
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Alega que houve o exaurimento de instância, pois houve

pronunciamento da questão controvertida de forma terminativa.

Requer a reforma do agravado para conhecimento e provimentodecisum 

do recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.976-1.991, em que se pleiteia o

desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do

CPC. 

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do

STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o

pagamento do preparo recursal, visto que a parte juntara aos autos a guia de

recolhimento das custas devidas ao STJ sem o comprovante de pagamento,

porquanto o documento de fl. 398 não contém a sequência numérica do código de

barras e, por isso, não é apto a comprovar o quitação relativa ao efetivo pagamento

do preparo. 

Constatado o equívoco no STJ, determinou-se intimação da parte para

recolher as custas em dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo

Civil (fl. 559).

Todavia, a parte recorrente, embora regularmente intimada para sanar o

, visto que deixou transcorrer vício em questão, não atendeu à determinação in albis 

o prazo concedido para a oportuna regularização (fl. 564).

Registre-se que a "guia eletrônica de pagamento via Internet constitui

meio idôneo à comprovação do recolhimento do preparo,  preenchidadesde que

com a observância dos requisitos regulamentares, permitindo-se ao interessado a
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impugnação fundamentada" (EAREsp n. 423.679/SC, relator Ministro Raul

Araújo, Segunda Seção, julgados em 15, DJe de 15, destaquei).24/6/20 3/8/20

Assim, o documento sem a sequência numérica do código de barras ou

com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas

devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados

 (AgInt no AREsp n. 2.172.903constantes da guia de recolhimento apresentada

/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 23,11/9/20

DJe de 23; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN , relator Ministro13/9/20

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22, DJe de 1º/727/6/20

/2022; AgInt no AREsp n. 1.714.066/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,

Terceira Turma, julgado em 21, DJe de 21).16/8/20 19/8/20

Considerando que a parte agravante não comprovou devidamente o

recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do

recurso em razão de sua deserção.

Correta, pois, a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

Além disso, não há como afastar a incidência da Súmula n. 281 do STF,

como exposto na decisão recorrida (fl. 573-574), pois o art. 105, III, da

Constituição Federal é taxativo ao estabelecer que a competência do Superior

Tribunal de Justiça cinge-se às causas decididas, em única ou última instância,

pelos tribunais ali referidos, exigindo-se, dessa forma, o esgotamento das vias

ordinárias.

Assim, uma vez que a apreciação dos julgados pelo Tribunal local deu-

se de forma monocrática, não houve o necessário exaurimento da instância

ordinária.

Diante da ausência do imprescindível exaurimento das vias recursais

cabíveis, impõe-se o reconhecimento da inviabilidade do recurso especial, estando

correta também a aplicação da Súmula n. 281 do STF.
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Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.794.373/SP, relator Ministro

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21, DJe de 21 e16/8/20 19/8/20

AgInt no AREsp n. 1.795.297/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,

julgado em 22, DJe de 22.10/10/20 21/10/20

Portanto, o agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo

Civil, pleiteada em contrarrazões, a orientação desta Corte é no sentido de que "a

multa aludida no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer

hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que

se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do

agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque

inexoravelmente infundadas" (AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17, DJe de 28/3/20 3/4/20

17).

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não está

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é incabível a aplicação

de multa.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2024/0417191-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00065141520058050022 80273422920238050000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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